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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.  013/2012/CM
Altera, em parte, o Provimento n. 12/2007/CM, que dispõe sobre o processo de credenciamento de Juízes Leigos.
O Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, Presidente do Conselho da Magistratura do Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais (art. 28, I, e art. 289, II “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, e 

Considerando a decisão proferida nos autos da Proposição n. 07/2012 (N.U. 0095535-56.2012.811.0000),
RESOLVE, ad referendum do Conselho da Magistratura:

Art. 1º Alterar o inciso I do artigo 3º, e o artigo 10 do Provimento n. 12/2007/CM, disponibilizado no D.J.E n. 7662, de 19-7-2007, publicado em 20-7-2007, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º São requisitos para o exercício da função de Juiz Leigo:

I – ser advogado, com mais de dois anos de experiência profissional.”
“Art. 10 O Juiz leigo será remunerado por abono variável, de cunho puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo correspondente ao menor salário-base do cargo de analista judiciário.”
Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá, 06 de agosto de 2012.

Desembargador  RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Conselho da Magistratura
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